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PROPOSIÇÃO 118/2021 
 
Proposição escrita, apresentada pelo Vereador JULIANO DUARTE (PSD)                                                          

FELIPE NAIBERT (PSDB) e JORGE LEANDRO CALDAS/PT, na Sessão do dia 07 de 

outubro de 2021. 

Texto: Requeiro a Mesa, ouvido o Plenário, na forma Regimental, para que 
se oficie ao EXECUTIVO MUNICIPAL o seguinte: 

 
 

 
INDICATIVO DE PROJETO DE LEI 

 

“FICA PROIBIDO A NOMEAÇÃO DE CARGO EM 

COMISSÃO (CC) E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

DE PESSOAS COM SENTENCIA TRANSITADA E 

JULGADA, EM RELAÇÃO À LEI MARIA DA PENHA 

E LEI DO FEMINICÍDIO.  

 

                    No uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica Municipal e o 

Regimento Interno deste casa de Lei, estamos submetendo a apreciação do Plenário o 

seguinte:  Indicativo Projeto de Lei:     

                     

                   Art. 1º Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo do município de Barra do Ribeiro, para 

todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem 

sido condenadas nas condições previstas na Lei Federal n. 11.340, de 07 de agosto de 

2006 - Lei Maria da Penha, e na Lei Federal n. 13.104, de 09 de março de 2015 – Lei do 

Feminicídio, que altera o Art. 121 do código penal, e a Lei 8072/1990, dos crimes 

hediondos. 
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                  Art. 2º As pessoas que estiverem exercendo cargos em comissão nos 

moldes do artigo 1º desta Lei e, forem condenadas com decisão transitada em julgado, 

deverão imediatamente ser exoneradas de seus cargos, até a comprovação do 

cumprimento de pena.   

 

                 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na dada da sua publicação. 

                                

Barra do Ribeiro 07 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

JULIANO DUARTE (PSD)                                                      FELIPE NAIBERT (PSDB) 

VEREADOR                                                                             

 

 

JORGE LEANDRO CALDAS (PT) 

VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA: 
                A presente proposição tem como objetivo vedar a nomeação para cargos em comissão 
de pessoas que tenham sido condenadas pelas Leis Maria da Penha e do Feminicídio, no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo no âmbito do município de Barra do Ribeiro. 
 Esta proposta é uma forma dos poderes legislativo e executivo não se portarem alheios aos 
crescentes índices de violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como das mortes 
violentas de mulheres por razões de gênero. 
  Trata-se de um passo importante para proteger a probidade administrativa e a moralidade 
no exercício das funções públicas. 
  A Lei Maria da Penha regulamentou os casos de violência doméstica e familiar praticada 
contra a mulher.  De acordo com os artigos 5º e 7º, violência contra a mulher é qualquer conduta, 
ação ou omissão de discriminação, agressão ou coerção que cause danos, morte, 
constrangimento, limitação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político, 
econômico ou perda patrimonial. 
 O combate à violência de gênero ganhou reforço em 2015, com a Lei do Feminicídio, incluído 
no rol dos crimes hediondos.                   
          A Lei 13.104/2015, conhecida como Lei do Feminicídio, foi sancionada em 9 de março de 
2015, abordando a morte violenta de mulheres por razões de gênero. O termo se refere a 
assassinato que tem a mulher como vítima e como motivação o menosprezo ou discriminação 
ao gênero ou razões de violência doméstica. O texto altera o código penal, incluindo esse tipo 
de homicídio no rol dos crimes hediondos, o que sugere tratamento mais severo perante a 
Justiça. A pena pode ser aumentada em um terço até a metade em casos de o crime ter sido 
praticado durante a gestação ou nos três meses posteriores ao parto, contra menor de 14 anos 
ou maior de 60 anos ou com deficiência, e se ocorrer na presença de parente da vítima. 
         De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil já tem a quinta maior 
taxa de feminicídios entre 84 nações pesquisadas. E, a despeito de possuir diversas políticas de 
proteção à mulher – como a Lei Maria da Penha, que entrou em vigor em 2006 – o País ainda 
convive com rotina de uma mulher morta a cada duas horas. 
          Por todo o exposto, se espera o apoio dos Nobres Pares, pois entende-se que há 
elementos suficientes que corroborem um posicionamento favorável no sentido da aprovação do 
presente Indicativo de Projeto de Lei.    
   
 
 
JULIANO DUARTE (PSD)                                                          FELIPE NAIBERT (PSDB) 

VEREADOR                                                                                 VEREADOR. 

 

JORGE LEANDRO CALDAS (PT) 

VEREADOR 

 

Situação: (    )  Aprovado   (    ) Rejeitado 

Registrado em Ata Nº.      /2021.  

Transmitido pelo Ofício Nº.      /2021. 
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